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VOTO 

 
 Trata-se de prestação de contas anuais do Departamento Regional do Senai no Estado de 
Rondônia, exercício de 2014, em cuja etapa processual se apreciam pedidos de reconsideração 

interpostos por Silvio Liberato de Moura Filho, Jean Paul Rodriguez Sanchez e R M dos Santos – ME 
(Marok – Materiais e Serviços Elétricos) contra o Acórdão 185/2018-TCU-Plenário. 

2. No que concerne aos recorrentes, o Acórdão 185/2018-TCU-Plenário: 

 a) considerou revel Silvio Liberato de Moura Filho, julgou irregular suas contas e aplicou-
lhe a multa do art. 58, inciso I, da Lei 8.443/1992 no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais); 

 b) rejeitou as razões de justificativas de Jean Paul Rodrigues Sanchez e aplicou-lhe a multa 
do art. 58, inciso I, da Lei 8.443/1992 no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais); e  

 c) rejeitou as manifestações da empresa R M do Santos - ME e aplicou-lhe a pena de 
declaração de inidoneidade para participar de licitações na Administração Pública Federal, nos termos 
do art. 46 da Lei 8.443/92, por 5 (cinco) anos. 

3. As penalidades decorreram de irregularidades verificadas no processo de dispensa de 
licitação por emergência referente ao Contrato 8/2014, celebrado com a empresa R M do Santos ME, 
no valor de R$ 189.337,09, cujo objeto foi a realização de serviços de elaboração de projeto as built e 

reparação elétrica emergencial nas dependências da Escola Senai-Marechal Rondon em Porto 
Velho/RO. 

4. O Senai/RO justificou que a situação emergencial se configurou no fato de a Escola 
Marechal Rondon e o prédio administrativo do Edifício Casa da Indústria apresentarem constantes 
problemas de energia, o que teria deixado as atividades da escola interrompidas, os alunos sem aula e 

alguns equipamentos comprometidos.  

5. As irregularidades que levaram à apenação dos recorrentes foram: falta dos requisitos 

caracterizadores da situação de emergência; descrição incompleta do objeto em projeto básico; falta de 
segregação de função na execução contratual; e direcionamento da contratação com simulação das 
propostas de preços (fraude à licitação). Todas essas condutas foram imputadas aos recorrentes Silvio 

Liberato de Moura Filho e Jean Paul Rodrigues Sanchez enquanto apenas a última foi imputada à 
empresa R M do Santos ME. 

6. Irresignados, os recorrentes interpuseram recursos de reconsideração, nos quais, em 
síntese, alegam o que se segue:  

a) Silvio Liberato de Moura Filho indaga sobre possível erro insanável quanto à sua 

notificação em sede de audiência. Afirma que, desde o final de 2014, quando deixou o estado de 
Rondônia, retornou para seu estado de origem e teria atualizado seu endereço junto ao Cadastro de 

Contribuintes da Receita Federal. Nesse sentido, teria endereço certo, tanto que recebeu a notificação 
da sua condenação. Solicita, então, a anulação do acórdão condenatório e a realização de nova 
audiência para se defender; 

b) Jean Paul Rodrigues Sanchez argumenta que: i) não era funcionário do Senai/RO, mas, 
sim, engenheiro do Sesi/RO, não figurando no rol de responsáveis daquela entidade, e, portanto, não 

teria poder de gestão para contratar sem processo licitatório; ii) sua atuação foi apenas de elaborar 
laudo técnico e que não há elemento probatório no sentido que ele tivesse ciência da necessidade de 
reparos nas dependências do Senai-RO; iii) que estava sim caracterizada a situação emergencial 

ensejadora da contratação direta; e v) que houve chamamento público prévio em jornal de grande 
circulação. Requer, ao final, a exclusão ou a diminuição de sua pena em 50%; 
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c) R M do Santos ME apresenta os seguintes argumentos, aqui incluídos os trazidos em 
seu memorial: i) não houve questionamento quanto à necessidade e à execução dos serviços e quanto 

aos preços praticados, mas apenas quanto ao procedimento da contratação; ii) não houve 
desconstituição de prova apresentada, que consistiria em planilha de formação de preços 
disponibilizada pelo Senai/RO, conforme cópia na peça 53, p. 25-27, também objeto da defesa 

apresentada pela empresa CMG (peça 64), o que justificaria o fato de as planilhas das proponentes 
serem assemelhadas; iii) que não seria lógica a conclusão do voto condutor no sentido de a necessidade 

de vistoria ao local indicar que inexistia uma planilha orçamentária ou de um processo de contratação, 
para fins de estimar os materiais e insumos necessários para a realização dos serviços; iv) que o 
direcionamento para a recorrente também não seria lógico, pois ela poderia ser contratada diretamente 

sem a participação de terceiros e que não houve sobrepreço/superfaturamento; v) que eventuais erros 
ou outras questões relativas às propostas dos outros participantes não podem ser imputadas à 

recorrente; e vi) de que não estaria configurada conduta tipificada no art. 89, parágrafo único, da Lei 
8.666/1993. Solicita, em suma, que a situação seja reavaliada de forma a não ser desproporcionalmente 
punida. 

7. Após analisar o teor dos recursos, a Secretaria de Recursos deste Tribunal (Serur) 
delimitou os argumentos, essencialmente, nos seguintes pontos: a) se o acórdão recorrido violou o 
princípio da ampla defesa no que concerne a Silvio Liberato de Moura Filho; b) se deve ser excluída a 

penalidade de declaração de inidoneidade imposta a R M dos Santos – ME; e c) se deve ser excluída a 
multa prevista no art. 58, inciso I, da Lei 8.443/1992 imposta a Jean Paul Rodriguez Sanchez. 

8. Em conclusão, a unidade instrutora refuta as alegações recursais e encaminha proposta 
pelo conhecimento dos recursos de reconsideração, para, no mérito, negar-lhes provimento, mantendo, 
por conseguinte, as penalidades aplicadas. 

* * * 

9. Preliminarmente, ratifico o despacho exarado no sentido de que os presentes recursos de 

reconsideração devem ser conhecidos, por preencherem os requisitos de admissibilidade previstos no 
art. 33 da Lei 8.443/1992. 

10. Acompanho, no essencial, as análises realizadas pela Serur, corroboradas pelo Parquet, as 

quais incorporo às minhas razões de decidir, naquilo que não contrariar este voto. 

11. Embora as irregularidades que ensejaram as penalidades sejam referentes ao mesmo 

objeto, ou seja, a dispensa de licitação que culminou com a assinatura do Contrato 8/2014, as 
imputações serão analisadas individualmente. Por óbvio, caso necessária a conexão de alguma 
circunstância apresentada que aproveite aos demais recorrentes, ela será relatada e apreciada no 

momento oportuno. 

*** 

12. Na fase de instrução e apreciação de mérito, Silvio Liberato de Moura Filho foi chamado 
em audiência pelas irregularidades sumarizadas no parágrafo 5 acima. Devidamente notificado, o 
responsável não compareceu aos autos, sendo declarado revel pelo Acórdão 185/2018-TCU-Plenário, 

com o consequente julgamento de suas contas como irregulares, com aplicação de multa. 

13. Quanto às alegações recursais, não assiste razão ao recorrente quando ele afirma que a 

notificação relativa à sua audiência teria sido nula, pois mudara de endereço e que o teria atualizado 
junto à Secretaria da Receita Federal.  

14. A unidade instrutora a quo realizou, para fins de notificação, pesquisa de endereço 

constante do Cadastro de Pessoa Física (CPF) da base da Receita Federal do Brasil no dia 11/7/2016, 
ou seja, quase dois anos após o alegado retorno do recorrente para sua terra natal, obtendo o endereço 

na cidade de Porto Velho e não Salvador/BA.  
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15. Até que haja prova em contrário por quem se sentir prejudicado, a pesquisa no Sistema 
CPF da Receita Federal faz prova de endereço para fins de notificação. Nesse sentido, a pesquisa de 

endereço de Silvio Liberato de Moura Filho seguiu o disposto no §1º do art. 4º da Resolução TCU 
170/2004, conforme peça 22, estando, portanto, regular.  

16. Ademais, o recorrente não trouxe qualquer elemento comprobatório que pudesse se 

contrapor à notificação contestada. 

17. Quanto ao mérito das questões a ele imputadas e que propiciaram a sua condenação, o 

recorrente não se manifestou em sua peça recursal. 

18. Assim, deve-se negar provimento ao seu recurso, sem prejuízo de análises a seguir que 
possam refletir na sua apenação. 

*** 

19. Os argumentos apresentados por Jean Paul Rodrigues Sanchez não são suficientes para 

alterar a convicção quanto aos fundamentos de sua condenação pela condução da contratação direta 
dos serviços de manutenção elétrica. 

20.  Inicialmente, o argumento de que não era funcionário do Senai/RO, mas, sim, do Sesi/RO 

e, portanto, não estaria no rol de responsáveis daquela entidade, não o socorre. Sua conduta e 
responsabilidade foram definidas e individualizadas em função dos atos por ele cometidos no 
chamamento em questão.  

21. Relembro que o procedimento de contratação se iniciou com a Comunicação Interna CI 
289/2014, de 25/9/2014, encaminhada por Elsa Ronsoni Mendes Pereira, Diretora da Escola Senai 

Marechal Rondon, para Silvio Liberato de Moura Filho (peça 17. p. 7), Diretor Regional do Senai/RO, 
apresentando relatório fotográfico sobre a situação da rede elétrica do estabelecimento para que o setor 
competente realizasse laudo técnico pertinente. No mesmo documento, ela sugere a contratação 

emergencial dos serviços, nos termos do art. 9º, inciso V, do Regulamento de Licitações e Contratos 
do Senai.  

22. No dia 26/9/2014, Jean Paul Rodrigues Sanchez elabora laudo técnico e conclui pela 
necessidade de que os serviços fossem contratados de forma imediata (peça 17, p. 11). No mesmo dia, 
Silvio Liberato de Moura Filho assina o Aviso de Contratação Emergencial, que foi publicado em 

jornal, convocando os interessados para, no máximo em dois dias, comparecerem ao setor de 
engenharia do Senai para conhecimento do processo e apresentação das propostas.  

23. O recorrente foi o responsável pela elaboração do laudo técnico que embasou a situação de 
emergência. Além desse ato, conduziu as demais etapas de contratação, a destacar: propôs a 
contratação imediata por dispensa, realizou a cotação dos preços e exerceu as funções de gestor e fiscal 

do contrato, atestando o recebimento do serviço por meio de termo de recebimento definitivo.  

24. Como fundamento para a condenação de Jean Paul Rodrigues Sanchez, o voto do Relator a 

quo foi categórico no sentido de que a manutenção predial dos imóveis da entidade seria 
eminentemente de responsabilidade dos engenheiros. Tal fato não foi refutado pelo impugnante em 
suas alegações recursais.  

25. Nesse sentido, resta inalterada a imputação de que a situação emergencial que deu causa à 
contratação direta ocorreu por inércia administrativa de sua parte, em conjunto com outros 

responsáveis. 

26. Ademais, o recorrente avocou praticamente todas as fases da contratação, sem, em 
momento algum, submeter a matéria ao setor de compras da entidade. Nesse sentido, não há como 

acolher o argumento de que ele não tinha poder de gestão para realizar a contratação.  
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27. No que concerne a assinar e conduzir toda a execução contratual sem se ater ao princípio 
de controle interno da segregação de funções, o responsável nada trouxe em sua defesa. 

28. E, por fim, quanto à condenação do recorrente por ter direcionado a contratação, entendo 
que esse ponto deve ser revisto, embora o recorrente não tenha diretamente se manifestado sobre ele 
em sua peça recursal.  

29. Direcionar certames licitatórios e, por extensão, chamamentos públicos como o ora 
analisado, é caracterizado essencialmente por três condutas: a) ausência ou deficiência na publicidade, 

impedindo o amplo conhecimento pelos potenciais participantes, seja pela emissão de convites a 
poucos e escolhidos fornecedores; seja pela falta de clareza do objeto no aviso do certame; seja pela 
não publicação em veículos oficiais ou em outros meios como seu sítio na internet, entre outras; b) 

pelo estabelecimento de cláusulas econômico-financeiras e de qualificação técnica exorbitantes e 
restritivas; e c) pela classificação ou desclassificação indevida de participantes na fase externa do 

procedimento. 

30. Embora não seja possível identificar com precisão a data da publicação (presume-se que 
seja do dia seguinte a 26/9/2014, data essa de assinatura do Aviso da Contratação Emergencial) e qual 

seria o periódico, há elemento indicativo nos autos da publicação do citado aviso em jornal, conforme 
cópia à peça 17, p. 13. Nesse sentido, o chamamento não foi feito de maneira encoberta. 

31. O objeto descrito no Aviso de Contratação Emergencial era suficiente para o entendimento 

do que se pretendia contratar. Não há, nos autos, indício de que o Senai tenha exigido algum requisito 
de habilitação restritivo ou indevido. 

32. Por fim, também não foi verificado ato do recorrente e dos demais responsabilizados no 
âmbito do Senai/RO no sentido de que tenham manipulado ou conduzido a fase de análise dos preços 
de forma a direcionar ou escolher indevidamente a vencedora. 

33. Embora o recorrente pudesse identificar, o que seria desejável, eventuais desconformidades 
e indícios de algum ilícito por parte dos participantes, não resta comprovado, com base nos elementos 

constantes dos autos, que ele foi o responsável pelo comparecimento à disputa de empresa que não era 
do ramo dos serviços ou de empresas que simularam suas propostas.  

34. Em suma, não se identifica que o recorrente ou os demais responsáveis tenham direcionado 

a contratação para a empresa R M dos Santos – ME.  

35. Assim, concluo pelo provimento do recurso de Jean Paul Rodrigues Sanchez quanto à 

condenação pelo direcionamento da contratação. Tendo em vista a gravidade da imputação de 
direcionamento de um certame licitatório e considerando que o recorrente foi apenado pelo conjunto 
de 4 (quatro) condutas, reduzo o valor de sua multa em 50% do valor inicia lmente estipulado.  

36. Nos termos do art. 281 do RI/TCU, estendo as conclusões e o encaminhamento quanto à 
dosimetria da multa acima para o responsável Luís Carlos Hey e para o recorrente Silvio Liberato de 

Moura Filho, que foram condenados pelas mesmas condutas. 

* * * 

37. À recorrente R M dos Santos – ME foi aplicada a penalidade de declaração de 

inidoneidade para contratar com a Administração Pública Federal pelo prazo de 5 (cinco) anos.  

38. A condenação foi por fraude à licitação praticada pela recorrente e pelas empresas 

Caritiana Brzezinshi – ME, CMG - Construções Ltda. e Amazonas Construções, Terraplanagens e 
Comércio Ltda.-ME, caracterizada pela simulação na fase de oferecimento de propostas da coleta de 
preços da contratação emergencial. 

39. No que concerne ao direcionamento da contratação para a empresa R M do Santos ME por 
parte de gestores do Senai/RO, como me manifestei acima, essa imputação não restou demonstrada. 
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No entanto, o mesmo não pode ser concluído quanto à simulação na oferta de preços, o que caracteriza 
fraude à licitação.  

40. Lembro que a cotação de preços foi realizada com a participação de quatro empresas. 
Além de vínculos entre três delas, como descrito exaustivamente nestes autos, destaco que os valores 
de cada item da planilha orçamentária, apresentados pela empresa Caritiana Brzezinshi – ME, são 

exatamente os mesmos valores apresentados pela empresa R M dos Santos – ME (peça 17, p. 16-19), 
acrescidos de um percentual de 9,24%, com arredondamento do valor na segunda casa decimal 

(peça 17, p. 20-22). Quanto à Caritiana Brzezinshi, pesa contra ainda o fato de o objeto social não ter 
relação com o objeto da contratação, sendo que o proprietário dessa empresa apresentar o mesmo 
endereço do proprietário da R M dos Santos – ME e ainda que essa empresa teria como atividade 

precípua capacitar os funcionários da R M dos Santos – ME. 

41. No mesmo sentido, a Amazonas Construções e Terraplanagens Ltda. – EPP apresentou, 

dos trinta e seis itens da planilha orçamentária, trinta e dois com acréscimos de percentuais de 6,38% 

a 6,40% quando comparados também com a R M do Santos ME (peça 17, p. 24-25). Além da 
coincidência do número do CNPJ desta empresa na proposta daquela. 

42. Nenhuma das duas empresas refutou no juízo a quo a questão dos percentuais lineares de 
acréscimo de suas propostas em relação à da R M dos Santos – ME.  

43. Em sua peça recursal, a R M do Santos ME também não trouxe qualquer argumento nesse 

sentido, observando apenas que não poderia ser responsabilizada por atos de terceiros.  

44. Como agravante, as quatro empresas apresentaram propostas com as mesmas descrições 

dos insumos, unidades de medida e quantidades. No entanto, segundo os documentos dos autos, o 
processo de contratação não conteria um modelo de planilha orçamentária padrão para que as empresas 
apresentassem suas propostas.  

45. Quanto a esse fato, a recorrente argumenta que havia, sim, uma planilha padrão, a qual 
constaria do processo de contratação. Nesse sentido, alega que cópia dessa planilha fora juntada tanto 

por ela quanto pela empresa CMG na fase de oitivas, a qual não teria sido considerada naquela 
oportunidade pelo juízo a quo.  

46. Preliminarmente, refuto a alegação de que a cópia da planilha acostada pelas empresas não 

fora analisada quando de sua condenação. O Relator a quo contrapôs a existência dessa suposta 
planilha com as alegações do engenheiro Jean Paul Rodrigues Sanchez, sendo, inclusive, objeto de 

manifestação explícita em seu voto como um dos pontos de convicção de seu juízo. 

47. A recorrente não acostou documento idôneo aos autos no sentido de comprovar a origem 
da planilha. O que consta é uma cópia de procedência incerta à peça 53, p. 25-27, pois é um 

documento isolado, sem fazer referência de onde ele provém, ou seja, sem correlação com um termo 
de referência, projeto básico ou mesmo de um processo formal. Não há indicações de páginas e de qual 

processo ele pertenceria e também não consta qualquer assinatura. Nesse contexto, o documento não 
pode ser aceito como evidência.  

48. A tese de que não pode ser responsabilizada por atos de terceiros quanto à simulação de 

propostas também não deve ser acolhida. A sua condenação não foi por ter praticado atos em nome de 
terceiros, mas, sim, por agir em simulação conforme os fatos apontados nos autos e não elididos. As 

proximidades entre as empresas e as propostas com descontos lineares configuram os indícios de 
fraude à licitação.  

49. Em suma, a situação apresentada desfigura a licitude da cotação de preços e compromete 

os valores contratados, até mesmo em termos de sua economicidade, e caracteriza a simulação 
imputada. 
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50. Já quanto ao argumento de que não há provas contra a recorrente, mas apenas indícios, 
esse não deve prosperar. O TCU admite a condenação por fraude à licitação com base em indícios 

vários e coincidentes. 

51. Prevalece nesta Corte, em consonância com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
a tese de que a prova indiciária, constituída por somatório de indícios que apontam na mesma direção, 

é suficiente para caracterizar fraude a licitação (Acórdãos 1.005/2017, 1.829/2016 e 1.343/2016, todos 
do Plenário), ou seja, “a prova indiciária de fraude é admitida como fundamento para a declaração de 

inidoneidade (art. 46 da Lei 8.443/1992) de empresa licitante” (Acórdão 2.374/2015-TCU-Plenário). 

52. Por oportuno, lembro que a imputação de fraude à licitação foi feita nos termos do art. 46 
da Lei 8.443/1992 e não do art. 89 da Lei 8.666/1993. 

53. Como o próprio recorrente expõe, a discussão não perpassa sobre a necessidade dos 
serviços nem sobre a sua execução. No entanto, quanto à sua alegação de que não há irregularidade 

nos preços praticados, esse argumento também não é peremptório.  

54. Houve, sim, dúvidas no que concerne à economicidade da contratação por parte da 
Controladoria-Geral da União, o que provocou, até mesmo, a contratação, pelo Senai/RO, de perito 

engenheiro para a verificação dos preços impugnados.  

55. Mesmo com a apresentação favorável desse laudo pericial no sentido de que não houve 
superfaturamento, o Relator a quo asseverou que não seria possível confirmar ou rechaçar a 

manifestação do Senai/RO, tendo em vista que não havia sido realizada a análise pormenorizada a 
respeito. Nesse contexto, propôs que a Secex/RO verificasse se remanesciam indícios de dano ao 

erário, sugerindo, até mesmo, a instauração de tomada de contas especial, se pertinente. Essa proposta 
foi endossada pelo Plenário deste Tribunal, conforme item 9.10 do Acórdão recorrido. 

56. Em adição, para ocorrência de fraude, não é necessário que haja uma vantagem financeira 

imediata. Primeiro, o resultado não precisa ser alcançado ou colhido pelo licitante para a configuração 
da fraude, conforme enunciados constantes dos Acórdãos 856/2012 e 337/2019, ambos do Plenário do 

TCU. Segundo, o resultado buscado pode ser outro, como aumentar seu market share ou conseguir um 
atestado para que possa se habilitar em novas licitações, entre outros.  

57. Também não deve ser acolhida a tese de que a R M dos Santos – ME poderia ter sido 

contratada diretamente sem o chamamento. Além do fato de que nada garantiria que a R M dos Santos 
– ME seria a escolhida, esse argumento é mera hipótese especulativa, o que não tem o condão de 

afastar a simulação ocorrida.  

58. Assim, no mérito, o recurso da R M do Santos – ME não deve ser provido. No entanto, 
trago à consideração ponderações quanto à dosimetria da pena no presente caso. 

59. Lembro, inicialmente, que tratei da questão, em tese, quando da apreciação de pedido de 
reexame interposto pelo Ministério Público junto ao TCU em face do Acórdão 348/2016-TCU-

Plenário, por meio do qual o Tribunal firmou entendimento, em processo administrativo, acerca da 
sistemática de cumprimento das penas de declaração de inidoneidade, prevista no art. 46 da Lei 
8.443/1992 (TC 027.014/2012-6). 

60. Naquela oportunidade, manifestei-me sobre a necessidade de que este Colegiado melhor 
analise e debata a questão da dosimetria para a pena de declaração de inidoneidade. Nesse sentido, o 

Acórdão 2.702/2018-TCU-Plenário recomendou que a Segecex avaliasse a conveniência e a 
oportunidade de constituir grupo de trabalho para a realização de estudo com vistas a apresentar 
proposta de regulamentação de critérios e parâmetros para definir o grau de responsabilidade e 

gravidade em casos de fraudes a licitações públicas, bem como para balizar a dosimetria na aplicação 
da penalidade prevista no art. 46 da Lei 8.443/1992, o que está em instrução na Selog. 
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61. Para o deslinde do presente processo, vislumbro a aplicação de dosimetria mais 
consentânea com os fatos ocorridos.  

62. Entendo que a pena original seria excessiva pelas seguintes razões: não há elementos, neste 
momento, para se afirmar ou rechaçar a ocorrência de superfaturamento; mesmo que tenha havido 
superfaturamento, esse não seria de monta expressiva (a CGU/RO estima algo em torno de R$ 65 mil), 

o que não se caracteriza de grande potencial lesivo ou danoso à execução de política pública ou que 
tenha afetado o interesse público de ampla coletividade. Ademais, o objeto foi concluído. 

63. Por evidente, caso seja apurado superfaturamento, esse deve ser imediatamente cobrado, 
até mesmo por meio de tomada de contas especial. 

64. Deve-se considerar ainda que, em casos mais complexos, de fraude generalizada e 

materialidade substancialmente superior, o Tribunal tem evoluído para realizar certa gradação da pena, 
reservando a sanção máxima apenas para as condutas mais graves e de comprovados benefícios 

indevidos (Acórdãos 1.256/2019-TCU-Plenário e 2.355/2018-TCU-Plenário, entre outros). Então, em 
atenção ao princípio da proporcionalidade, e observando a coerência dos julgados, os elementos dos 
autos conduzem à redução da pena de inidoneidade da recorrente de cinco anos para seis meses. 

65. Nos termos do art. 281 do RI/TCU, estendo as conclusões e o encaminhamento quanto à 
dosimetria da declaração de inidoneidade acima para as demais empresas condenadas: Caritiana 
Brzezinshi - ME, Amazonas Construções, Terraplanagens e Comércio Ltda.-ME e CMG - Construções 

Ltda. 

66. Ante o exposto, voto por que o Tribunal adote o Acórdão que ora submeto à deliberação 

deste Colegiado. 

 
 

 
 

 
TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 12 de junho de 

2019. 

 
 

 
 

Ministro BRUNO DANTAS  

Relator 
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 61531631.


